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 Trata-se de projeto de pesquisa de demanda universal, com três anos de duração e 

financiamento do CNPq, cuja equipe conta com seis alunos e cinco professores da Faculdade 

de Direito da UFJF, além do professor alemão Robert Alexy (Universidade Christian-Albrecht, 

Kiel).  

 O projeto tem como referência pesquisa realizada por Tom Ginsburg e Mila Versteeg 

(2020), na qual se investigou, em diversos países, a efetividade do sistema de freios e 

contrapesos, com análise especialmente do controle dos poderes emergenciais atribuídos ao 

Executivo durante a pandemia. Com base nas conclusões daquela pesquisa, este projeto tem 

como objetivo central identificar a atuação do Poder Executivo, sua supervisão pelo Poder 

Judiciário e a eventual interação de ambos os Poderes na construção coordenada de soluções 

para proteção dos direitos fundamentais à vida e à saúde da população durante a pandemia 

Covid-19. Para tanto, a metodologia utilizada estrutura-se em (i) pesquisa bibliográfica inicial, 

para o melhor conhecimento dos conceitos essenciais relacionados à temática; seguida de (ii) 

pesquisa empírica, com a análise, até junho/2024, da jurisprudência constitucional do Brasil, 

EUA, Alemanha, Portugal e também do Chile, país incluído após o início dos trabalhos. Ao 

longo de todo o projeto, será mantida a pesquisa bibliográfica para o permanente 
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acompanhamento da produção teórica elaborada durante o período. Será realizada a análise 

argumentativa das decisões, com base nas teorias de Robert Alexy (2017) e Jürgen Habermas 

(1997), verificando-se a ocorrência de relações interinstitucionais entre os Poderes, segundo a 

classificação de Christine Bateup (2006).  

O projeto encontra-se em fase de conclusão da pesquisa bibliográfica inicial. 

Apresentam-se aqui resultados parciais da investigação realizada especificamente pelos autores 

deste resumo.  

Desse modo, destaca-se a obra de Gargarella e Roa (2021), que analisa situações fáticas 

em relação às quais decisões foram tomadas na América Latina em combate à pandemia. De 

acordo com a obra, houve concentração das medidas emergenciais pelo Poder Executivo, 

fundamentada, sobretudo, na ideia de bem comum, o que originou grande desestabilização na 

relação entre os Poderes. Os autores destacam ainda a ausência de medidas estruturais de 

resposta a contextos de excepcionalidade. 

No que concerne aos diálogos interinstitucionais, importante salientar a existência de 

diferentes enfoques, conforme distintas teorias. Entretanto, a despeito dessa diversidade, 

identifica-se entre as teorias um elemento comum: o entendimento de que a discussão de 

matérias constitucionais não deve se concentrar apenas nas Cortes Constitucionais, mas, ao 

contrário, deve-se buscar diálogo que concretize o equilíbrio entre os Poderes, não permitindo 

que “a palavra final” sobre questões constitucionais resulte em prevalência definitiva de um dos 

Poderes Públicos (CLÈVE; LORENZETTO, 2015). 

Com base na doutrina até o momento estudada, destaca-se ainda, especificamente em 

relação aos EUA, sua organização como sistema republicano baseado no federalismo e no 

sistema de freios e contrapesos (DAMIN, 2009). Observa-se usualmente nesse país grande 

delegação de poderes ao Executivo. Em tempos de emergência, as Cortes estadunidenses são 

ainda mais deferentes ao Executivo e comumente não se envolvem no controle judicial sobre 

possíveis lesões a direitos substantivos. Quando atuam, geralmente se limitam a firmar posições 

legalistas (GINSBURG; VEERSTEG, 2020). 
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